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MINISTERIO DAS COLONIAS

Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.° 28:520

Na seqiidncia da politica militar do Govérno, importa
estudar mais minuciosamente a defesa das colénias.

Nestes termos :

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constitui¢io, o0 Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E constituida uma miss3o s colénias, com-
posta de:

General ou brigadeiro, chefe da missdo ;
3 capitiis, adjuntos.

§ tnico. O chefe da missdo podera dispor de um su-
balterno para exercer as fungdes de secretirio e de um
primeiro ou segundo sargento para exercer as fungdes
de amanuense. .

Art. 2.° Os oficiais e o sargento a que se refere o
artigo antecedente serfio nomeados pelo Ministro das
Colonias, mediante requisi¢gio ao Ministério da Guerra.

Art. 3.° A missio militar as colénias ocupar-se-a dos
assuntos que lhe forem indicados pelo Govérno.

Art. 4° O pessoal que constituir a missio militar is
colénias continuard a ser abonado, pelo Ministério da
Guerra, dos seus vencimentos, como se estivesse na me-
trépole. . .

Art. 5.° Os abonos especiais a que tem direito o pes-
soal da missiio constario da ajuda de custo didria de
6005 para o chefe, 3308 para os adjuntos e 110;5 para o
sargento, substituidos durante o tempo de viagem por
mar por um subsfdio de embarque, que sera fixado por
despacho do Ministro das Colénias. .

Art. 6.° Os abonos especiais a que o pessoal da missio
tiver direito nos termos déste decreto, bem como as des-
pesas com o transporte da missdo s col6nias e seu re-
gresso, @ as do transporte entre as dlferel_:\tes colénias
serdo custeados pelo Ministério das Colénias, de conta
da respectiva dotaclio inscrita no orcamento do referido
Ministério. ) N

Art. 7.° Poderdo ser agregados i missiio militar os
comandantes e chefes do estado maior de Angola e Mo-
¢ambique para os estudos a realizar nas respectivas co-
16nias. ) ‘

Art. 8.° Os servicos das colOnias deven.l prestar a
missio toda a cooperagio que lhes for pedida pelo seu
chefe, o qual poderd requisitar os oficiais de que care-
cer e que se encontrem em Servigo militar nas colén_Jas,
devendo ser-lhe satisfeita a requisicio sempre que isso
nio traga perturbaciio grave aos trabalhos que normal-
mente lhes incumbem. ) .

Art. 9.° Serdio postas & disposigiio do chefe da missio
as importancias que forem requisitadas a 9. Repartigio
da Direcgio Geral da Contabilidade Publica para as
despesas a realizar em execugio déste decreto pela forma

ue néle se determina. . _

Art. 10.° Serdo justificadas perante o Tribunal de
Contas as despesas efectuadas em conta dos fundos le-
vantados. ) )

Art. 11.° Os trabalhos da missio prolongar-se-io pelo
tempo que o Govérno reconhecer necessirio.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado nmos «Boletins Oficiaisy das
colénias de Angola e Mogambique.

Pagos do Govérno da Repiblica, 15 de Margo de
1938. — Anténio OscAr  DE KRAGOSO C‘.‘RMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —

Manuel Rodrigues Jumior — Manuel Ortins de Betten-
court — Joaquim José de Andrade e Silva, Abranches —
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
neiro Pacneco—Jodo Pinto da Costa Leite — Rafael
da Silva Neves Duque. '

(Para ser presente & Assemblea Nacional).
————eCe——
Direcg¢do Geral de Fazenda das Colonias

1.* Reparticdo

Decreto ‘ n.° 28:521

Tendo o govérno geral da colénia de Mogambique
representado no sentido de se interpretar o artigo 172.°

. da Reforma Administrativa Ultramarina quanto & sua

aplicagio ao intendente do govérno na Beira e de se
conceder isengio de guaisquer contribuigdes e impostos
4s companhias nacionais que na colénia realizem es-
pectaculos de declamagio e cinematograficos cujos pro-
gramas sejam principalmente constituidos por teatro
classico portuguds e por filmes portugueses de propa-
ganda nacionalista ou com interésse cultural e educa-
tivo ;

Muito convindo intensificar cada vez mais o intercim-
bio cultural entre a metrépole e as colénias ;

Tendo em vista o disposto no artigo 28.° do Acto Co-
lonial e por motivo de urgéncia;

Usando da faculdade conferida pelos n.% 1.° ¢ 4.° do
§ 1.° do artigo 10.% pelo § 2.° do mesmo artigo e pelo
n.° 19.° do artigo 11.° da Carta Organica de Império
Colonial Portugués, o Ministro das Colonias decreta ‘e
eu promulgo o seguinte : .

Artigo 1.° O artigo 172.° da Reforma Administrativa
Ultramarina é interpretado no sentido de as suas dispo-
si¢des abrangerem o intendente do govérno na Beira.

Art. 2.° Os especticulos teatrais realizados nas colé-

" nias por companhias portuguesas de declamaciio e os es-

pectaculos cinematograficos cujos programas sejam prin-
cipalmente constituidos por teatro classico portugués e
por filmes portugueses de propaganda nacionalista com
interésse cultural e educativo, que tenham o patrocinio
do Ministério das Colénias, poderio ser isentos de quais-
quer contribui¢des, impostos, incluindo o do sélo, taxas
e adicionais.

§ tnico. A isengdo de que trata o corpo déste artigo
serd concedida por despacho do Ministro das Cols-
nias. :

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiaiss de to-
das as colénias.

Pagos do Govérno da Reptblica, 15 de Margo de

1938.— ANTONIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA — Anto-

nio de Oliveira Salazar — Francisco José Vieira Ma-
chado.

— X e
Direccdo Geral de Fomento Colonial
Reparticdo dos Copreios, Telégrafos e Electricidade

Portaria n.° 8:950

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Col6nias, nos termos do artigo 91.° da Carta

. Orgénica do Império Colonial Portuguss, que seja pu-

blicado nos Boletins Oficiais de todas as colénias o de-
creto n.° 27:081, de 12 de Outubro de 1936.
Para ser publicada nos « Boletins Oficiais» de todas
as coldnias. . :
Ministério das Colénias, 15 de. Margo de 1938. —
gagﬁmstro das Coloénias, Francisco José Vieira Mar
chado. ’ :



